
Recebido: 7 out. 2016 | Aceito: 20 out. 2016 

http://dx.doi.org/10.1590/0104-87752017000100012 

Varia Historia, Belo Horizonte, vol. 33, n. 61, p. 287-290, jan/abr 2017

SILVEIRA, Marco Antonio. 

Fama pública:

Poder e costume nas Minas setecentistas

São Paulo: Hucitec, 2015. 356p. 

Adriana Romeiro 
Departamento de História 

Universidade Federal de Minas Gerais 

Av. Antônio Carlos 6627, Campus Universitário, Belo Horizonte, MG, 31.270-901 

adriana.romeiro@uol.com.br 

Mais de quinze anos depois de sua defesa como tese de doutorado, vem 
à luz o livro Fama pública: poder costume nas Minas setecentistas, de 
Marco Antônio Silveira, em cuidadosa edição da Hucitec, prefaciada 
por João Adolfo Hansen. 

 Trata-se de um livro original. E por várias razões, a começar pelo 
investimento maciço num corpus documental tão rico quanto pouco 
explorado pela historiografia sobre Minas Gerais: os libelos cíveis, de-
positados no Arquivo Histórico do Museu da Inconfidência. Em se-
gundo lugar, pela sofisticação de sua abordagem teórico-metodológica, 
presente também em trabalho anterior do mesmo autor, O universo do 

indistinto, inegavelmente uma referência obrigatória sobre a sociedade 
mineira do século XVIII, cujas questões centrais são aqui retomadas e 
aprofundadas a partir de uma nova perspectiva. E, por fim, pelo olhar 
arguto com que Silveira formula seu repertório de problemas às fontes. 

A arquitetura do livro merece destaque. Já de início, o autor apresenta 
as referências conceituais que orientam a investigação, expondo ao leitor 
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os fundamentos teóricos sobre os quais constrói o seu argumento. Cada 
um dos capítulos é dedicado então à análise de um ou mais libelos cíveis, 
os quais desvelam histórias de vida, conflitos familiares, solidariedades 
vicinais, enfim, a trama microscópica que compunha o cotidiano das 
comunidades rurais da capitania, ao longo do século XVIII. Essa trama 
densa, protagonizada por brancos, negros e mestiços, é a matéria-prima 
de uma reflexão sólida e instigante sobre a natureza e a dinâmica da so-
ciedade mineira. Ao final de cada capítulo, o autor junta os fios dispersos 
e alinhava as suas teses, desenhando uma interpretação inovadora sobre 
a “invenção da sociedade mineira” (p.27). 

Do ponto de vista metodológico, a obra alia uma abordagem antropo-
lógica a uma perspectiva histórica. Como antropólogo, Silveira se debruça 
ao rés-do-chão, aproximando as suas lentes do cotidiano das comunida-
des rurais, com o propósito de sondar as ideias, os valores, as práticas e 
os comportamentos que estruturavam a vida social. É da antropologia 
inglesa, particularmente dos trabalhos de Victor W. Turner, que vem a ins-
piração para a estratégia analítica calcada na “possibilidade de traçar, por 
meio deles, as estruturas sociais que lhes emprestavam significado” (p.29). 
Graças ao conceito de drama social, o leitor se vê como o espectador privi-
legiado de uma cena que se desenrola diante dos seus olhos: a experiência 
cotidiana de homens e mulheres, extraída da vida real e concreta. Nota-se 
também a influência do método de descrição densa de Clifford Geertz, 
sobretudo na ênfase dada à dimensão social dos significados partilhados 
pelos sujeitos históricos; e do paradigma indiciário de Carlo Ginzburg. 

Como historiador, Silveira investiga o impacto das transformações 
em curso no século XVIII na dinâmica da sociedade mineira, articu-
lando-o ao contexto macroscópico da emergência do mercado capita-
lista, que solapou os velhos valores e solidariedades, transtornando as 
sociabilidades tradicionais. É nesse cenário que a sociedade mineira teve 
de se inventar, elaborando os seus códigos de estratificação, em meio 
a forças de sedimentação e subversão, do que resultou um universo 
fluido, convulsionado e instável, permeado por contradições de toda 
sorte. Contradição entre as diferentes propostas de ordenamentos social, 
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entre o costume e a lei, entre as solidariedades comunitárias e o apego à 
propriedade privada, entre as sociabilidades e a privacidade burguesa, 
entre a piedade e a violência das relações mercantis, entre a caridade e 
o lucro... Contradições que dão lugar a uma sociedade extremamente 
conflituosa, que Silveira descreve recorrendo a metáforas bélicas, tais 
como “campos de batalha” e “guerra”, em tudo contrária à imagem de 
comunidades idílicas e harmoniosas. 

Ao leitor atento, não passam despercebidos os ecos das geniais aná-
lises de Sérgio Buarque de Holanda sobre a instabilidade congênita do 
universo social mineiro, que mal conseguia “dissimular a ebulição ín-
tima”, pois que nascido sob a égide do aluvionismo, era “uma estrutura 
movediça que se desmancha, em partes, e se recompõe continuamente, 
ao sabor de contingências imprevisíveis (...)” (Holanda,1982, p.259-310) 
Para Silveira, é no arrivismo que se encontra a origem dessa dinâmica: 
de negros a brancos, todos buscavam ali a ascensão social, legitimando 
suas demandas por meio do repertório dos costumes locais, dos valores 
cristãos como piedade e caridade, do direito formal, num esforço para 
esgarçar as fronteiras da classificação social. 

É de Sérgio Buarque de Holanda também outro conceito-chave do 
livro: o descrédito do formalismo, ou seja, o embaralhamento dos signos 
de distinção, típico do processo vertiginoso de ascensão, esvaziada dos 
padrões europeus de civilização. Homens rudes que o ouro enriquecia, 
mas não civilizava, transformavam a lógica social do Antigo Regime 
numa espécie de simulacro banal.

Os libelos cíveis põem a nu esse intrincado e complexo processo de 
ordenamento social, no qual a cultura jurídica funcionava como mais 
um instrumento de disputa nas mãos de homens e mulheres empe-
nhados em fazer valer seus direitos, privilégios e benefícios, em meio à 
fragilidade do Estado, à economia moral comunitária e às exigências da 
nova ordem econômica. Nas palavras do autor, “manipulando o choque 
entre formal e informal, homens e mulheres reunidos no buraco negro 
das obrigações mútuas buscavam remodelar a seu favor as disposições 
de poder e patrimônio” (p.273). 
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O livro de Silveira ainda nos coloca diante de uma questão funda-
mental: será possível falar em colonização, sem levar em consideração os 
múltiplos sentidos que ela adquiriu no cotidiano de homens e mulheres? 
Aqui, já não se trata mais de privilegiar modelos teóricos apriorísticos, ou 
de perseguir a adesão ou a resistência ao projeto colonizador português, 
mas de reconhecer o peso da dimensão cultural e valorativa dos agentes 
históricos e sua imensa capacidade de criar sentidos novos. A colonização 
surge então como experiência — no sentido de E.P. Thompson — que 
só pode ser entendida à luz das inúmeras dimensões da vida social, num 
emaranhado em que se confundem “as práticas sociais e os valores, a 
vida material e as elaborações simbólicas, as instituições e o cotidiano.” 
(Silveira, 2001, p.985)

Fama pública é, por fim, um livro corajoso. Nesses tempos em que 
conceitos como acomodação e negociação tendem a elidir contradições 
e conflitos, ele nos proporciona uma representação da sociedade mineira 
como guerra sem trégua...Ou, ainda, quando se assiste ao deslocamento 
da escravidão como chave para compreensão do mundo colonial, em 
nome de aproximações com as categorias do Antigo Regime, Silveira, 
inspirado pela melhor tradição historiográfica brasileira, nos lembra 
que, afinal, a colônia foi, acima de tudo, uma sociedade escravista. 
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